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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA Nº 3718-AP/2026 

"Determina a instauração de Sindicância 

Administrativa, e dá outras providências". 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, fundamentado na Lei Municipal nº. 1.685/2021, que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa no âmbito da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia e no art. 144 da Lei 
Municipal nº 1.459/2018, que institui o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de 
Porto Seguro-Bahia, 

Considerando o teor do Memorando nº 20. 756/2025, encaminhado pela 
Superintendência de Recursos Humanos, acerca da constatação de aplicação de reajuste 
salarial previsto na Lei Municipal nº 2.137/2025 a servidores integrantes do Magistério; 

Considerando a informação da Superintendência de Recursos Humanos de que o 
referido reajuste teria sido aplicado, a partir de maio de 2025, em decorrência de possível 
inconsistência no sistema de processamento da folha de pagamento; 

Considerando a necessidade de apurar as circunstâncias que deram causa à 
aplicação do referido reajuste, inclusive quanto aos procedimentos administrativos, 
lançamentos e parâmetros utilizados no processamento da folha de pagamento; 

Considerando a necessidade de identificar os servidores alcançados pelo pagamento, 
apurar e quantificar os valores eventualmente pagos de forma indevida e verificar a existência 
de eventual prejuízo ao erário; 

Considerando a necessidade de apurar eventual responsabilidade administrativa, 
funcional e/ou financeira decorrente dos fatos; 

Considerando o dever da Administração Pública de apurar fatos que possam resultar 
em prejuízo ao erário e de adotar as providências administrativas cabíveis; 

Resolve: 

Art. 1º - Instaurar Sindicância Administrativa, nos termos da Lei Municipal nº 
1.459/2018, destinada a apurar os fatos relacionados à aplicação e ao pagamento, em tese 
indevido, do reajuste salarial previsto na Lei Municipal nº 2.137 /2025 a servidores integrantes 
do Magistério, especialmente quanto às circunstâncias que deram causa ao pagamento, à 
eventual responsabilidade administrativa, funcional e/ou financeira e à existência de possível 
prejuízo ao erário. 

Art. 2º - A apuração deverá compreender, especialmente: 

1 - a verificação da correta aplicação da Lei Municipal nº 2.137/2025 aos servidores 
integrantes do Magistério; 

li - a identificação dos servidores alcançados pela aplicação do reajuste e do período 
em que os respectivos valores foram pagos; 
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Ili - a apuração das circunstâncias que deram causa à aplicação do reajuste, inclusive 
eventual erro de sistema, parametrização, lançamento ou procedimento administrativo; 

IV - a identificação dos setores e agentes públicos eventualmente envolvidos na 
aplicação, processamento ou manutenção do reajuste; 

V - a apuração e quantificação dos valores eventualmente pagos indevidamente; 

VI - a verificação da existência de eventual dano ao erário; e 

VII - a apuração de eventual responsabilidade administrativa, funcional e/ou 
financeira, observada a legislação aplicável. 

Art. 3° - Adotar, para a Sindicância ora instaurada, o Procedimento cujo o prazo será 
de 30 (trinta) dia, podendo ser prorrogado, conforme disposto no Artigo 146, parágrafo único, 
da Lei Municipal nº 1459/2018; 

Art. 4° - Para cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, funcionará no feito a 
Comissão Permanente de Processo Administrativo (COPAD), instituída por meio do Decreto 
Municipal nº 15.461/2024, no qual designam os Servidores Públicos Municipais, Divalmar 
Fernandes Santos, matrícula nº 156, Lucicléia Moreira Santos, matrícula nº 1772 e Norma 
Sueli Santana Oliveira, matrícula nº3140, sob a presidência do primeiro; 

Art. 5° - Deverão integrar os autos da Sindicância, para fins de instrução, o 
Memorando nº 20. 756/2025, a relação dos servidores alcançados pelo pagamento, os 
respectivos demonstrativos dos valores e demais documentos pertinentes à apuração. 

Art .6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO

Contrato (termo inicial) nº DP045/2026
Data/hora do envio: 12/08/2026 17:06:57

Protocolo PNCP: 13635016000112-2-000365/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13635016000112/2026/365

Número/Ano:

DP045/2026

Nº do Proceso:

1763/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE INFRAESTRUTURA E

OBRAS - SEMIO

Compra/Edital/Aviso:

Dispensa nº DP045/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/393

Categoria do Processo:

Serviços de Engenharia

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Contratação de empresa especializada para execução das obras de estabilização de taludes e contenção de encostas, compreendendo

a execução de serviços de engenharia destinados à mitigação dos riscos geotécnicos, contenção de movimentos de massa, implantação

de sistemas de drenagem superficial e profunda, proteção contra processos erosivos, recuperação da infraestrutura pública e

recomposição das áreas afetadas nas localidades atingidas por deslizamentos no Município de Porto Seguro – BA, visando garantir a

segurança da população, preservar vidas, proteger o patrimônio público e privado e restabelecer as condições de estabilidade

geotécnica das áreas afetadas.

Valor Inicial:

6.131.985,72

Nº de Parcelas:

12

Valor da Parcela:

0,00

Valor Global:

6.131.985,72

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

12/08/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

12/08/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

12/08/2027

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

FULLGEOTEC SERVICOS EM GEOTECNIA E

TECNOLOGIA LTDA

CPF/CNPJ:

50.118.290/0001-40

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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